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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. DESCABIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL QUANDO SE BUSCA ANALISAR A VIOLAÇÃO OU A 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DE NORMA DIVERSA DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As razões delineadas no recurso especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados pelo aresto impugnado, atraindo, assim, a aplicação do óbice da Súmula 
284/STF, por analogia.
2. "Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial quando se busca 
analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado ou lei 
federal" (AgInt no AREsp 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. DESCABIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL QUANDO SE BUSCA ANALISAR A VIOLAÇÃO OU A 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DE NORMA DIVERSA DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As razões delineadas no recurso especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados pelo aresto impugnado, atraindo, assim, a aplicação do óbice da Súmula 
284/STF, por analogia.
2. "Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial quando se busca 
analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado ou lei 
federal" (AgInt no AREsp 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

   MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pelo ESTADO DO TOCANTINS, contra a decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, pela incidência da Súmula 284/STF e pelo descabimento 

de recurso especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente 

de norma diversa de tratado ou lei federal.

     Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 
Nas razões do recurso especial de fls. 325-330 e-STJ, o recorrente 
deixou clara a impugnação adequada dos fundamentos adotados pelo 
Tribunal local para negar provimento ao apelo do ente federativo, bem 
assim demonstrou o motivo pelo qual o acórdão combatido merece ser 
reformado, dada a patente prescrição da pretensão executória, 
conforme norma contida no artigo 1º do Decreto Federal 20.910/32 (fl. 
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440).
 
   Sustenta, ainda, que:

 
[...] não há nenhum óbice em examinar o indicado equívoco, pelo 
Tribunal de origem, na aplicação do Tema 877 do STJ, uma vez que a 
presente situação tem como objeto de análise a prescrição, que se 
encontra regulada no art. 1º do Decreto 20.910/32 (fl. 442).
 

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 

submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação. 

É o relatório.

VOTO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator) : Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
              O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Inicialmente, as razões delineadas no recurso especial estão dissociadas  

dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, uma vez que não impugnaram o 

fundamento de que:
 
[...] embora o Mandado de Segurança n. 698/93 (n. 5000002-
05.1993.8.27.0000), que trata do restabelecimento de quantitativo 
salarial retirado dos militares, tenha sido julgado no ano de 2004, nota-
se claramente que o processo ainda se encontra pendente nesta E. 
Corte de Justiça, com movimentação datada recentemente (fl. 254).

 

            Desse modo, a parte não observou o princípio da dialeticidade e a necessária 

pertinência temática entre as razões de decidir e os fundamentos utilizados pelo 

recurso para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado, atraindo, assim, a 

aplicação do óbice da Súmula 284/STF, por analogia.

            Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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NULIDADE DA CDA. EXECUÇÃO FISCAL. CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO OBJURGADA E A 
ELA IMPERTINENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A 
apreciação das razões contidas no acórdão recorrido implica análise de 
atos normativos de natureza infralegal - Resolução 414/2010 da ANEEL 
- que desbordam, contudo, do conceito de tratado ou lei federal, para 
fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal. 2. Para efeito de 
admissibilidade do Recurso Especial, à luz da consolidada 
jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal compreende os atos 
normativos (de caráter geral e abstrato), produzidos por órgãos da 
União com base em competência derivada da própria Constituição, 
como o são as leis (complementares, ordinárias, delegadas) e as 
medidas provisórias, bem assim os decretos expedidos pelo Presidente 
da República. Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via 
adequada para julgamento de ofensa aos atos normativos secundários 
produzidos por autoridades administrativas, tais como resoluções, 
circulares, portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, 
provimentos da OAB, regimentos internos de Tribunais ou notas 
técnicas, quando analisados isoladamente, sem vinculação direta ou 
indireta a dispositivos legais federais. 3. Não obstante as razões 
explicitadas, ao interpor o Agravo Interno a parte recorrente 
apresentou razões dissociadas da decisão objurgada e a ela 
impertinentes. 4. Inobservância das diretrizes fixadas pelo princípio 
da dialeticidade, entre as quais a indispensável pertinência 
temática entre as razões de decidir e os fundamentos fornecidos 
pelo recurso para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do 
julgado. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF. 5. Agravo 
Interno não provido (AgInt no AREsp 2.257.157/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
19/5/2023 - grifos nossos).

             Ademais, quanto ao Tema 877/STJ, de fato não é cabível o recurso especial 
quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de 
tratado ou lei federal.  
             A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO TEMA 
REPETITIVO 877/STJ. NÃO CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO. 1. 
É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação 
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão 
recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. 
"Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial 
quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente 
de norma diversa de tratado ou lei federal" (AgInt no AREsp 
2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 3. Agravo interno a que se 
nega provimento (AgInt no AREsp 2.461.770/TO, relator Ministro Paulo 
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Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
29/2/2024 - grifos nossos).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.527.236 / TO
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA - TO008285A
AGRAVADO : J G C
ADVOGADO : GABRIEL DOS SANTOS OLIVEIRA - GO056335

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA - TO008285A
AGRAVADO : J G C
ADVOGADO : GABRIEL DOS SANTOS OLIVEIRA - GO056335

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 

Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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